
N.O 1153 REVISTA DOS TRIBUNAIS 3 

Observações a retorma do Código civil 

1. No meu projecto, no caso de in- 
terdição parcial por demência, indica- 
vam-se logo os actos que em conse- 
qüência dessa interdição o arguido fica- 
va inibidc de praticar, e isto para evitar 
arbítrios e desigualdades entre os diver- 
sos julgados e por não serem os peri- 
tos ou o conselho de família os compe- 
tentes para se pronunciarem sobre isso. 
E para exercer a função tutelar nomea- 
va-se um conselho de três curadores. 

Pela reforma, é na sentença que se 
especificam os actos.que o arguido fica 
inibido de praticar, e em vez de um con- 
selho de três curadores nomeia-se-lhe 
um tutor, segundo as regras gerais do 
artigo 320.", o que dará o absurdo de 
ser a mulher a tutora do marido parcial- 
mente interdito, que o autorizará como 
tal a prática dos actos de que êle por si 
só está inibido. 

 que garantias de independência 
pode dar essa tutora e que força poderá 
ter para negar as autorizações que o 
marido exigir? 

2. No meu projecto, artigo 720.0, § 
único, e 1.640.", § único, indicava-se 
como juro legal o da taxa de desconto 
do Banco de Portugal, que hoje 6 de 
8 o',, igual ao mínimo que a lei fiscal 
n.0 16:731 estabelece para cobrança do 
respectivo imposto. Aparece na reforma 
fixado êsse juro em 6 O/o, o que dá em 
resultado o crèdor cobrar por essa taxa 
e pagar ao Estado pela taxa de 8 Olo. 

Na nota oficial explicativa diz-se: 
«Para o juro não ser variável adoptou- 
-se o juro oficial de 8 O , ' o » .  Assim, deve 
substituir-se a taxa de 6 pela de $O/O. 

3 No artigo 1.237.0, substituiram-se 
as palavras do meu projecto « e  o regis- 
fo da respecfiva obrigação sôbre os 
imobiliários», por estas outras « e  o re- 
gisfo da respecfiva condipZo resolutiva 
em relação aos  bens». Esta substituição 
não tem razão de ser, porque aqui não 
há nenhuma condição resolutiva; há, sim, 
uma obrigação, que é coisa muito dife- 
rente. 

4. No artigo 1.640.0 houve êrro de 
escrita escrevendo-se «compensagão» 
em voz de compufagão~. 

5. Ao meu projecto de modificação 
do artigo 1.654.0 foi adicionada a dispo- 
sição do § 2.0, segundo a qual o sub- 
renfiteuta tem sempre de chamar a re- 
missão os dois senhorios, directo e en- 
fitêutico, com a indicação da pensão a 
que cada um tem direito, descontando- 
-se a do segundo o valor da devida ao 
primeiro. Esta inovação tem praticamente 
as seguintes dificuldades: 1 .o O sub-enfi- 
têuta não pode remir apenas a sua pen- 
são enfitêutica; 2.0 Pode ter dificuldade 
em saber qual a pensão que o enfitêuta 
paga ao senhorio directo; 3.0 Essa pen- 
são pode ser superior a pensão sub-en- 
fitêutica, eomo no caso do prazo se ter 
desmembrado em numerosas sub-enfi- 
teuses, e assim não se poder fazer o des- 
conto a que se refere a lei; 4.0 Pode 
não haver concordância entre o senho- 
rio directo e o enfitêutico sôbre o quan- 
titativo do foro aquele devido, não3po- 
dendo no simples processo de remissão 
resolver-se tal assunto, sem a solução 
do qual a remissão se torna impossível. 

6. O artigo 1.696.0 foi por mim 
modificado para na sua segunda parte 
se suprimir a palavra ~hipofeca)), que o 
vinha tornar enigmático e até absurdo, 
como se salientava em numerosos ares- 
tos dos tribunais. Mas na reforma publi- 
cada voltou-se a redacção do Código, 
introduzindo-se outra vez a palavra chi- 
potecan, e portanto ressuscitando-se e 
até agravando-se as dúvidas que havia. 

Equiparar nêste caso a hipoteca aos 
outros ónus é absurdo, porque a hipo- 
poteca não acompanha o prédio para o 
poder d~~ar rematan te  e por isso não o 
desvaloriza, nem pode afectar o senho- 
rio directo, o que não acontece com 
êsses outros ónus. Assim, ninguém pode 
adivinhar qual a função do aumento do 
quinto no caso de hipotecas e execuções 
hipotecárias. 

Mas, a querer-se garantir o senhorio 
directo com êsse quinto nas execuções 
hipotecárias, teria de se esclarecer que 
era destinado a responder pelos foros 
em dívida. 

7 .  No § único do artigo 1.808.0, 
alterou-se a redacção do meu projecto 
de uma forma infeliz, pois que vem des- 
dizer inteiramente o que diz o artigo, 
desde que abranja, além de simples lega- 
dos, também <heranças.» 
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Assim, entendo que é preciso voltar 
a primeira redacção, substituindo a ex- 
pressão- «de bettefícioç ao  esfado de 
solfeiro, casado, ou viúvo do respecfivo 
herdeiro ou legafario)) por esta outra, 
que se lia no meti projecto« -do benefi- 
cio ao esfado de solfeiro, casado ou 
viúvo do respec fivo lega iario,. 

O que êste § único tinha em vista 
era salvaguardar disposições como esta: 
deixo a F. a pensão tal ou o usufruto 
tal, emquanto se conservar solteiro, ou 
emquanto estiver casado, etc. 

Mas, pela modificação da reforma, 
sancionou-se esta outra disposição: no- 
meio meu herdeiro F. emquanto se con- 
servar solteiro, ou emquanto se con- 
servar viúvo etc., o que, alem de absur- 
do, está em contradição com o prin- 
cípio consignado no artigo 1.747.0, que 
não admite herdeiros temporários ou 
ex-dia. 

E nem a redacçào dada ao artigo se 
harmoniza com a nota oficial explicativa, 
que diz: «Tem em vista êste § único 
evitar que se julguem compreendidos 
na proibição do artigo os benefícios do 
usufruto ou pensões durante o estado 
de solteiro, viúvo ou casado,. 

8. No final do § 5.0 do artigo 2.107.' 
deve lêr-se <de» e não ((e». 

9. O artigo 2.108.O refere-se ape- 
nas a bens comuns doados e a sua con- 
ferência e no projecto, referindo-se a 
êles, dizia o § 1 ." «A avaliação dos Bens 
comuns, uma vez feifa, vale para  a se- 
gunda parfilha)). Mas na reforma apa- 
rece isto alterado nos seguintes termos: 
<para os bens que não hajam sido doa- 
dos a avaliaçao dos bens comuns, uma 
vez feifa, vale p a r a  a segunda par- 
filha.. 

Ora isto é o contrário daquilo que 
se queria e devia dizer, pois que se tra- 
ta aqui s6 de bens doados, e sòmente 
com relação a êstes é que a disposição 
tem cabimento e importância, visto que 
os bens não doados nem avaliados são 
e entram no inventario pelo valor da 
matriz, e como sôbre êles há licitação, 
a avaliação não tem importância e não 
passa de uma simples formalidade. 

Aldm disso não está em harmonia 
com a nota oficial explicativa, que diz: 
((Trata-se de resolver também um assun- 
to que tem dado lugar a muitas dúvidas 
que é o de saber qual o valor que se 
há-de atribuir a segunda meia conferên- 
cia,. 

No referido § 1.O basta suprimir o 
«não» para isso tudo ficar remediado. 

10. 8 meu projecto continha um 
§ 3.0 sôbre matéria importantíssima, qual 
é a de facilitar as meias conferências 
em substância sem para isso ter de par- 
tir em dois cada um dos prédios doados; 
êsse ponto 6 muito dificil e eu resolvia-o, 
como se lê no meu projecto publicado 
no n.0 1.134 desta Revisfa, nos seguin- 
tes termos: «§ 3.0 Para facilitar as ope- 
raçòes da redução e partilha pode, por 
acôrdo de todos os interessados e na 
falta dêsse acôrdo, por determinação do 
juiz, resolver-se que se faça logo na 
primeira partilha a reduçãu total das doa- 
ções inoficiosas, sem preiuizo de quiris- 
quer usufrutos, com as necessárias ga- 
rantias para os valores representativos 
da parte da redução antecipada se con- 
servarem ate a segunda partilha)). 

Este 9 tinha grailde importância prá- 
tica e decerto só por lapso é que foi 
omitido. 

- 11. Segundo o meu projecto, ela- 
borado muito antes dos decretos n.O 
17:783, de Dezembro de 1929 e n.0 
18:109, de 20 de Março, que acabaram 
com as louvações dos bens não doados, 
substituindo-as pelos valores acusados 
nas matrizes, para o cálculo da cota dis- 
ponível e do quanfum da inoficiosidade, 
os bens eram avaliados pelo mesmo es- 
talão, o seu valor a data da abertura da 
herança, havendo assim a indispensável 
unidade de medida. 

 como se poderão agora fazer essas 
operações, desde que a avaliação se res- 
trinja aos bens doados, e para os outros 
regule o valor da matriz?  como se 
podem somar êsses elementos heterogé- 
neos ? 

 não é do conhecimento de todos 
que os valores das matrizes, mesmo 
actualizadas, estão muito longe do valor 
real da propriedade? 

Parece-me que esta dificuldade não 
pode ser vencida senão pelo restabele- 
cimento des avaliações em todos os bens, 
no caso de haver doações. 

12. Pelas modificações dos artigos 
2.272.0 e 2.273.0, que não são da minha 
autoria, as servidões não aparentes, quer 
anteriores quer posteriores ao Código 
civil, constituidas por prescrição, ficam 
abolidas. Anteriormente, eram mantidas 
as servidões dessa natureza que estives- 
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sem legalmente constituidas a data da 
promulgação dêsse Código. 

A reforma, neste ponto, vai ter con- 
sequências muito graves, principalmente 
no norte do país, onde as servidões de 
acesso e trânsito através de prédios 
alheios a maior parte das vezes se não 
revelam por sinais exteriores, deixando 
assim de subsistir e de se manter. De 
uma penada, extinguea-se milhares e 
milhares de servidões, com grande per- 
turbação e prejuizo para a economia 
agrícola. O s  proprietários dos prédios 
assim abruptamente privados de acesso 
para êles terão de recorrer ao processo 
de expropriação com vistorias, sempre 
moroso e dispendioso, vendo compro- 
metida a sua cultura emquanto se não 
restabelecerem judicialniente as servi- 
dões extintas. 

Nas servidões de minas e aquedutos 
subterrâneos tambem sucede frequentes 
vezes que essas minas e aquedutos 
atravessam vários prédios alheios em 
alguns dos quais não teem óculos ou 
outros sinais exteriores, e os donos dts- 
ses prédios, a-pesar-de se tratar de ser- 
vidão constituida desde tempos imme- 
moriais, por êles sempre reconhecida e 
acatada, podem inutilizar essas minas e 
encanamentos com grave prejuizo dos 
respectivos donos e da economia agrícola. 

Em todos estes casos, o respeito 
pelas servidões desta natureza estabele- 
cidas por posse já immemorial na pre- 
sente data, devia manter-se, muito embo- 
ra para o futuro se impusesse a nova 
doutrina, que em tese é aceitável. 

13. No meu projecto, o § 1.0 do adi- 
g o  2.309.0 estava redigido em termos de 
acabar com a opção a favor do dono 
do prédio encravado sobre os predios 
encravantes, mas na reforma aparecem 
adicionadas as seguintes palavras: ospro- 
priefdrios dc ferrenos encravados bem 
como efc. 

Com esta modificação, veio restabe- 
lecer-se a inovação da lei de 5 de Ju- 
lho de 1924, dando, talvez para efeitos 
de simetria, reciprocidade de opção aos 
prédios encravantes e aos prédios en- 
cravados, quando as condições de uns 
e de outros são muito diferentes. 

&Efectivamente, o que é que pode 
justificar que os donos dos prédios su- 
jeitos a uma servidão passem a fioar su- 
jeitos mais ao encargo da opção, que 
muito os pode desvalorizar? Por outro 
lado, o prédio encravado é um s6 e bem 
definido, ao passo que os prédios en- 

cravantes podem ser muitos e ocupar 
grandes extensões, valendo 50 e 100 ve- 
zes mais do que o encravado. 

A que titulo se lhes vai lançar um 
novo e pesado encargo a favor de um 
prédio que já os sobrecarregava com a 
servicíiio de passagem? A opção a favor 
dos prédios encravantes justifica-se para 
por termo à servidão e para compensar 
os respectivos donos do encargo a que 
estavam sujeitos e que por essa forma 
se extingue, como já dizia Lobão. 

Mas iguais raz6es se não dão a fa- 
vor do dono do prédio encravado, que, 
no caso de serem vários os prédios en- 
cravantes, encravado continua pela opção 
na venda de um dêsses predios. , 

Além disso, quem veio com fsse en- 
xêrto es ueceu-se de fazer as respecti- 
vas modi 1 icações nos 2: 2.0 e 3.0 do ci- 
tago artigo 2.309.0, que mandam citar 
para exercerem opção apenas os donos 
dos prédios servientes ou encravados. 

Assim, parecia-me de toda a vanta- 
gem, etn nova publicação que venha a 
fazer-se, stiprimirem-se no citado § 1.0 
aquelas palavras -os ((proprietários de 
prddios encravados, bem como> 

No norte do país, e especialmente 
na provincia do Minho, é que se dá com 
mais frequência a encravaçào de pré- 
dios e para resolver convenientemente 
o problema é preciso conhecer de  visu 
as suas diversas modalidades, que do 
sul mal se enxergam. 

I 14. No meu projecto, indicavam-se 
separadamente, no final, quais os artigos 
modificados ou adicionados e quais os 
artigos interpretados, fazendo-se essa 
separação e distinção porque as dispo- 
sições contidas nos primeiros são ape- 
nas aplicáveis.aos actos e factos futuros, 
ao passo que as contidas nos segundos, 
como simples normas interpretativas, re- 
gulam tainbém para o passado. 

Na actual reforma, mencionam-se in- 
distintamente os artigos alterados e os 
interpretados, de modo a deixar margem 
a grandes dúvidas e interpretações en- 
contradas (o que se queria evitar pela 
reforma), sobre se esta ou aquela dis- 
posição é modificativa ou simplesmente 
interpretativa. 

15. Segundo a nota oficiosa e o 
próprio relatório, a reforma não toca no 
Código do registo predial e em outras 
leis separadamente codificadas. Mas, 
contrariando essa orientação, o artigo 
949.4 do Código aparece substituid~ 



pelo artigo 180.0 do Código do registo 
predial. 

Se isso representasse uma simples 
incoerência, o assunto seria de potica 
monta; o pior é que o autor dêsse Có- 
digo, por pruridos doutrinários e alhea- 
do do senso das realidades, substittiiu 
ali a nomenclatura adoptada pelo Códi- 
go  civil, passando a eliminar do número 
dos ónus reais quási todos aqueles que 
êsse Código como tais indicava, passan- 
do-os para outra categoria, sob a desi- 
gnação de direitos reais. 

Emquanto essa modificação se eii- 
contrava apenas na lei do registo pre- 
dial, os seus inconvenientes não .eram 
tão graves, porque a expressão 611us 
rea1,usada nos artigos 967.0, n." 2.1',990.", 
n." 3.", 1.022.0, 1.023." e 1.676." do Có- 
digo civil e nos artigos 535.0 n." 2.0, 
721." 5 7.0, 535." 836.0, 864.0 e 879.0 

do Código do processo, se dava o si- 
gnificado que Ilie atribuia o artigo 949.O 
do citado Código civil, e que é o verda- 
deiro. 

Mas, desde que se substitue êste ar- 
tigo por outro que altera completamente 
êsse significado, todos êsses outros ar- 
tigos acima apontados,. que falam em 
ónus reais, ficam sem significação nem 
alcance, deixando de ter sentido. 

O meio de evitar uma tal discordân- 
cia está em não bulir no citado artigo 
949.0 do Código civil, como eu fazia 
no meu projecto. 

O corpo de leis é um teclado muito 
complicado e delicado e nêle não se 

' pode tocar de ânimo leve, sob pêna de 
provocar logo uma dissonância. 

I Anfónio I'ivfo de Mesquifa. 
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